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A famosa, questão do Vote for 
Wovicn que empolgou a opinião 
publica brltannlcu e norte-ame- 
ricana por mais de meio oeculo, 
está penetrando na pollüca bra- 
sileira, como novo elemento de- 
cisivo que fará vibrai- u uim. 
aau mesas eieitoraes do presente 
>j do futuro... O voto feminino 
será, com a questão econômica 
ou monetária, o grande problema 
Jas urnas de um futuro bem 
prozlmo, talvez ainda da primen. 
eleição presidencial. 

E' curioso observar o rumo 
que os espíritos moventes Ce 
nossa cultura estilo Imprimindo 
ao novo surto da nacionalidade. 
O brasileiro, homem essenclal- 
monte romântico, que ainda lô 
Victor Hugo e Balzac como li- 
vros de cabeceira, e que detesta 
as Innovaçõea em matéria senti- 
mental, aò comprebende as coi- 
sas pelo lado do coracão. E é 
por esse lado fraco do sexo forte 
que estão os dirigentes do movi- 
mento encaminhando a questão 
do voto feminino, 

Ouvimos ha dias. a uma pes- 
soa de destaque e requimadt 
gosto esthetico, que "a menos 
de reconhecermos 6. mulher o di- 
reito de voto por sua belieza, 
não lhe devemos dar o voto." 
Esto argumento contrasta com o 
celebre caso do jardlnelro, que 
por ser demasiadamente explora- 
do nos Estados Unidos durante a 
campanha feminista em prol do 
voto. passou a ser motivo de 
riso, destinado ao gáudio do pu- 
blico nas revistas e vwulevilleK. 
Sempre que entrava no palco a 
figura mascula do uma suffra- 
Octtc, um comparsa falava no 
"jordlneiro que tem o direito de 
votar, e na dona de casa a quem 
se nega esse direito". O argu- 
mento masculino baseado na bel- 
ieza, é um contrasenso do sexo 
forte, que eqüivale ao excesso de 
sentimentalismo com o qual al- 
gumas auffragettct procuravam 
obter seu ideal, pouco olhando o 
ridículo dos meios empregados 
paia convencer o outro sexo. 

Achamos ridículo, em um regt- 
men que desconhece disfineção 
de classes soclaes, appellar paru 
o preconceito afim de alterar t> 
ordem natural das coisas. E' d- 
ossencla de nossas leis que os 
creados votem e as patroas não 
votem: e, se as patroas algum 
dia votarem no Brasil, por certo 
não será devido ao facto de seus 
jardlnelros as haverem antecipa- 
do no direito de Ir 4s urnas. E' 
mister conduzir a questão dentro 
dos limites do bom senso, usando 
os argümentoa que o caso com- 
porta, © evitando os excessos, 
sempre contraproducentes. 

O direito de voto deve ser, nas 
democracias, reconhecido comi, 
um direito fundamental de todos 
os seres que fazem parte da 
oommunidade política e tenham 
attingido á edade de dlscreção : 
independentemente de sexo, esta 
do social ou outra qualquer clr- 
cumstancla que não seja de ca- 
racter geral, por exemplo, os In 
capazes, os condemnados a cer 
tas penas, os menores, os anal- 
phabetos, os estrangeiros e aquel- 
les que por doença grave esti. 
verem inhibidos permanentemen- 
te de exercer em pessoa os seus 
direitos de cidadania. 

Afastada a hypothese do sen- 
timentalismo que não deve sei 
a base das acções collectlvas. 
por isto quo ê sempre uma alti- 
tude de momento, como que uma 
infatuação, o voto feminino deve 
ser encarado por seu lado pura 
mente pratico, como qualquer 
outra questão nroaalca da políti- 
ca corrente. Trata-se de saber: 
1°) se ha Vantagem para um e 
outro sexo em reconhecer o di- 
reito ao voto das mulheres: 2'''i 
se eilas querem, podem e preten- 
dem usar desse direito: 3') qual 
o bem que para a sociedade re- 
sultaria. 

Do ponto de vista masculino 
achamos que (como todo admi- 
nistrador não ignora) é da maxl- 
ma conveniência para o homem 
reconhecer o direito político da 
mulher, porque esse direito viria 
augmentar a responsabilidade fe- 
minina nos encargos da vida so- 
cial e, ipso Jacto, diminuir a do 
homem. A responsabilidade polí- 
tica corresponde no Estado, 
áquella mesma responsabilidade 
que. no lar. implica os deveres 
domésticos de bem guardar, con- 
servar, defender, proteger, zelar 
e governar os negocios de uma 
casa ou de uma família. Feliz n 
marido que encontra uma espo- 
sa capaz de desempenhar esses 
deveres, e que a ellos se affelcb 
n ponto de bem cumprll-os: tres 
vezes feliz o povo cujas mulhe- 
res souberem tomar parte na 
administração da coisa publica 
trabalhando ao lado do homem 
para nlliviar ò. OPtrs metade d- 
humanidade o fardo da vida coi- 
lectlva, e o fardo da vida indi- 
vidual. 

Se a mulher brasileira não se 

sente sobrecarregada com sua» 
actuaes attrlbuiçoes, e quer mal» 
deveres, 6 o caso do homem re- 
pousar sobre a consciência da 
ma consorte o entregar-lhe a ta- 
refa, dedicando-se a outros obje- 
-1.1 vos ao intoresso commum. O 
proveito será para todos, princi- 
palmente em um pplz, como O 
nosso, onde falta quem trabalha 
o quem se compenetre de seu 
dever. 

Quanto á vontade da mulher 
votar, Infelizmente não a esta- 
mos consultando e nem temos o» 
meios de legalmente consultai-» 
neste sentido, pois a mulher bra- 
alialra não tem cOr política, um» 
vez que 6 declarada Incapaz de 
comparecer ás urnas. Bôde-se 
juppdr, comtudo, sem grande 
orro, que um grande numero do 
mulheres esclarecidas e msemo 
algumas não esclarecidas, querem 
^ voto. Mais difficll, porém, é 
avaliar a qualidade desses novos 
votos que teremos com o adven- 
to das nossas companheiras de 
existência ás urnas: se julgarmos 
pelo nível actual da mentalidade 
collectiva, e pelos nossos actuaes 
costumes eieitoraes, força 6 con- 
fessar que, antes de introduzir 
tamanho exercito de votantes no- 
vos nas nossas urnas. 6 mister 
uma reforma eleitoral que escol- 
me a presente lei dos abusos » 
que se presta, entre os quaes não 
faltam sequer as freqüentes sce- 
nas de sangue nas mesas eieito- 
raes. 

Ü habito da "cabala", o voto 
"comprado" ou "vendido" como 
comprado e vendido é todo o 
voto de favor, seja por dinheiro 
ou por sympathla inconsciente; 
devem ser abolidos por comple- 
to das nossas urnas, para que o 
accresclmo Je votações de ori- 
gem feminina possa ser atli ao 
yalz. E' preciso que o advento 
da mulher ao voto abra a nova 
era da verdade das urnas, e quo 
o voto seja exercido como um 
icto do consciência, havendo re- 
pressões penaes rigorosíssima» 
contra cs abusos crlniliiosos des- 
se direito, e meios de cffectivar 
os sancçOes penaes. 

• llotar porque é amigo do pa- 
fiao, ou porque 6 noivo de ma- 
alnha, ou porque ê um homem 
sympathlco e que veste bem, náo 
deve ser o critério adoptado pelo 
feminismo brasileiro, assim como 
e iníquo o systema actual do» 
homens votarem porque fulano 
íhes prometteu um emprego, sa 
fõr eleito. 

Finalmente, quanto ao bem quo 
ê de esperar do voto do beilo 
sexo, não poderia ser mala 
opportuna a innovação cm nosso 
melo. O paiz arqueja ainda sob 
os fumos de uma revolução na- 
cional, em que pereceram deze- 
nas de abnegados, e a sociedade 
brasileira está de luto nesta hora, 
com o olhar volvido para os 
mortos. E' preciso um elemento 
moderador na nossa política: 
maior numero de votos para que, 
tugmentado o numero e a fre- 
qüência ás urnas, tenhamos mais 
confiança nos beneficlos da ex- 
pressão da verdade eleitoral. Com 
um exercito de votantes reallza- 
*e o mesmo que de outro modo 
sõ se poderia realizar com un« 
exercito de revolucionários. A 
vinda da mulher á política no 
Rmsil deve marcar o termo da 
effusão de sangue por questões 
yoUtlcas: deve estabelecer entre 
nôs o reinado da paz e da con- 
córdia em que, homem e mulher, 
marchem de mãos dadas para a 
consummação de seus fins so- 
claes na terra. 

O bem que o voto feminino 
pôde trazer ao paiz, ê não sõ- 
raente alllvlar os encargos mas- 
culinos na política e na adminis- 
tração do grande lar da família 
brasileira, como sobretudo mode- 
rar os impulsos masculinos, põí 
termo ás guerras civis, e inculcal 
no homem uma moral nova, fum 
damentada na egualda.de dos 
sexos perantes as leis. As bases 
dessa moral, que Já estão lan- 
çadas nos prlnclpaes centros in- 
dustriaes do Brasil, são a Inde- 
pendência econômica da mulher, 
o desenvolvimento de sua intel- 
llgencia para fins práticos de co- 
operação com o homem, e, ago- 
ra, o que está por vir, os direi- 
tos políticos da mulher represen- 
tados pelo voto feminino. 

Mae para tudo isto não são ne- 
cessários arroubos de sentimen- 
talismo doentio e ultra-romantl- 
co; basta olhar as coisas em face 
e declarar aquillo que eilas com- 
portam. A mulher tem o direito 
oo voto, não por ser mãe. ou 
porque seu crendo e seu Jardlnel- 
ro têm egual dlretlo, mas sitn, 
porque é uma unidade social, 
como o homem, e porque possuo 
uma consciência, uma intelligen- 
cla, como o homem e, talvez mala 
que este, o instlncto da ecònomia 
e os princloíos do, honestidade a 
da moralidade. Não é acçâo me- 
ritoria reconhecer-lhe o direito 
ao voto; é apenas justiça natura' 
e simples. 


